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PREJULGADO DE TESE N° 006. de 5 de fevereiro de 2015. 
RESOLUÇÃO Nº 11.747 

Processo n° 201400868-00 

EMENTA: CONSULTA. CÂMARA MUNICJPAL DE BREJO GRANDE .DO 
ARAGUAIA. LEGALIDADE DO PAGAMENTO DE SUBSÍDIO A VEREADOR 
UCENCJADO PARA OCUPAR CARGO DE SECRETÁRIO MUNIOPAL 
PREVISÃO DAS COMPATIBILIDADES E lMPEDIMENTOS DOS VEREADORES, 
CONSTANTES NO ARTIGO 56, I, § 10 E 30 DA CF/88 C/C LEl ORGÂNICA 
DO MUNldP!O. APREOAÇÃO COM BASE NO ART. 10, INCISO XVI, DA LEI 
N• 084/2012 OOTCM. 

Vistos, relat<:ldos e discutidos os presentes autos que tratam de CONSULTA em tese, 

formL1lada por autoridade competente, e respondida nos termos do Art. 1 °, inciso XVI, da LC n° 

84/2012 do TCM, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas dos ML1nid pios do Estado do 

Pará, à unanimidade, em aprovar a resposta à CONSULTA, nos termos do Relatório, da proposta 

de Decisão e Resolução pro1atada às fls. 27-30 dos autos, que passam a integrar esta decisão. Por 

força do previsto no Art. 302, do RI/TCM/PA a presente decisão constitui•se PREJULGADO DE TESE. 

Sala das Sessões do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, em 05 de 

fevereiro de 2015. 

e_,,_ . .... 

°"""''"'' 7 'ª"" -President 

I 
/. 

Conselhelro JOSE CARLOS 

/ Relator 

L 

Presentes: COnselheiros, Aloislo Chaves, José carlos Araújo, Daniel Lavareda, Cezar Cotares, Antônio Jo5é, e 
Procuradora Maria lnez Guaras, 

Prejulgado oe T eSe - T04 • r,Õ 006{2015 
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PROCESSO N" 

PROC l~DÊNCIA 

EXERCÍCIO 

RESPON. Á VEL 

A SUNTO 

1 - RELATÓRIO 

: 20 1400868-00 

: CAMARA MUNICJPAL DE BREJO GRANDI:. DO ARAGUAIA 

· 2014 

: JOSI'= CARLOS ALVES l· I RREIRA - PR.1::-SIDENTE 

: CONSULTA 

Versam os autos sobre consulia apresentada pelo Sr. Jos..: Carlos Alves Ferreira. 

Pn.-sidcnie da Càmara Municipal de Brejo Grande do Araguaia.. na qual solicita 

oril"'lllaçào quanto :i aplicação da Emenda nº. 001/2013 que alterou o parágrafo único do 

art. 30 d~ l.ci Orgânica do município. a fatos ocorridos u.nlt:S de sua publicaçüo. Reluta o 

consulente que referida Emenda passou a vedar a opção de rcmuncraçilo foita pelo 

vereador. nos casos cm que for investido no cargo de Secretário ou Procurndor 

Murlicipal. 

Após n anúlise dos au1os, verificou-se que a dúvida suscitada verso sobre caso 

c.oncrclo, dcsatcndcndo o arl. 298, 11 do Regimento ln1erno. En1rcta11to. considerando a 

relevância da malêria. foi admilidn e encaminhada para o Departamento de Apoio uos 

.Municípios - DAMffCM, nos termos do a:rt. 300, §4° do Regimento lmcmtl 

Em manifestação. o órgão técnico concluiu que a emenda pad~-ce de amparo 

constilllcional. conforme prevê o art . 56, I, §!º e §3° da Constituição Federal de 1988 que 

dá pk ua liberdade ao parlamentar para exercer cargos na Administração Municipal, tais 

como o de Secretário Municipal ou Procurador Municipal, devendo esse licenciar-se do 

mandato. podendo optar pela manutenção dos subsídios de Vereador. Entenderam. ainda. 

não cnber no pn.-sente caso o questionamento quanto a retroatividade da Emenda. já que 

padece de amparo constitucional. 

t: o rela16rio. 

li - F rDAM ENTAÇÀO 

A Cons1i1t1i.ção Federal. ao dispor sobre a organização dos Município. estabckcc. 

no seu nrt . 29, IX que a Lei Orgânica estabelecerá as proibições e incompatibilidades. no 

exercício da vercança, similares, no que couber, ao disposto nesta Consl il uição para os 

membros do Congresso Nacional e na Constituição do respcclivo E.<aado para os 

• 
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membros da A~'mblcia Legislativa. 

'\s iacornparibilidades e proibiçõ..:s aplicadas aos membros do Congn,'SSO 

Nacional se encontram disciplinadas no an. 54 1
• Dentre as proibições. a Constituição 

J7cderal veda expressamente, desde a posse, que os membro~ do Cong resso Nacio11al 

ocupem cargo ou funç.'.io. demissível ad ,iutum, cm pessoas jurídicas de direito público. 

En1re1an10. o próprio D1ploma Constitudonal, agora no art. 56. 1. cxcepciona a 

rcgrn ao prever que nllo pcrdcrú o mandato o deputado ou senador •'investido no cargo de 

ministro de Estado. Governador de Território. Secre1.ário de Estado. do Distrito Federal, 

do Território. de Prefi:itura de Capital ou Chefo de missão diplomãtica tcmponíria'·. casos 

cm que poderá. inclusive, optar pela n::muneração. conforme possibiliUJ o §3° do mesmo 

, diSposi tivo eons1ilucionul2. 

Logo. a Lei Ogànica do Município deve prever os impedi1nentos e 

incÓmpatibilidadcs dos vereadores. seguindo, no que couber. as vedaÇ(it.-s impostas pela 

Cons1i1uiç,10 Federal Ao utilizar a e.-.: pressão " no que coub.:r'". a Constituição Federal 

confcri11 margem de liberdade ao legislador municipal para disciplinar os impedimentos e 

incompatibilidades. sempre à h11; dos mandamc1110s constitucionais. 

Sendo assim. mio pod,; a Lei Orgânica afastar o dirci10 consútuciona.lmcnte 

garantido de o vereador optar pela remuneração do mandato. 

111 - CO CLU ÃO 

/\ partir do exposto e com base no parecer emitido pelo Departamento de Apoio 

,1os Municípios DAM, concluo que a Emenda nº. 00 1/20 13 que al tero u a redação do 

parágrafo único do an. 30 da Lei Orgânica do Município de Brejo Grande do Araguaia. 

contraria o art. 56. 1 do Constituição Federal na pane cm que ,'Cda a opção pela 

rcmuncrnção. Em raziio disso. o qu1,-stionamcnto quamo à aplicação da emenda á 

IArt S< O; 0.:puw<!u, ,s,...,....,. n~o p<>d<,1Jo 
1 • 4<$<k • õpallçao do d1p1"m:r 
a, Cm:mr- oo IDlllleS" «-1.ao c:ou, ~,ot jUfidlat etc duom pwbbco. Z1UW(flQ. empena public::a. IIDOC'dâ de C'C'CltlOllla 1111,u ou aupres:a 

a !Sior"..a,i.aô::'-sa-~ s-búco. Qft'o~, 1.1«-&mb~ a~ mi:(m"ft'tQ 

b)...,..,..,..,_._, ~--• oa.Jo. •-0>d<ciu<>epm clcmmn= '"Oll _,,,.,., ---Jo•...,. --li • dtSdc a p{K~: 

ti) 'k'.f r mi,rtél~ti(IS . .:umn;fodor~s ou dlr..:-lore$- de tmpfcs.:, 11uc: (;_Ol<: de ÍII\IOr dccom:nlt de Cl()ntr11lo ,om pes~~o j1,ridro de dlrc,to pltbhco. ou 
nela CX<f<X'r fouçl\o renu.1,1crada: 
b) uc.·u1>.ilr ( lff;v ou fun\'!U, dt qu(' srj11n1 d.crnri.)ivri-;; ·1~d nutum''. m,1,~ tn1i1J.ad.cs r'frrrid~ 110 indso 1. "2 '': 
c.t p111mecnw 011161 at1 qiur w:,a •nlat'ulda quilquct 4'ti ec11~ a que se l(fm o ma.o l. •a~ 
fJ ...--.. de-d< t1111co:,o ... -. ,-4...,c:1<U .... 
1tJ"-,•--Ji>-lo~OO's.....bp.,.la',.,..pd.1ca il(à,4,,-

Trav. Mai;no ~ Ar•úJo. 474- T,:lfgralo. 
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si tuações ameriorcs fica prc_judicaclo, considernndo a falta de ampnro constituci(Jnal. 

Entrélanto. pode o prejudicado arguir u inconsli111cional idatlc tio panigrafo único 

do an. 30 da referida Lei Orgânica 1'1unicipal. nos termos da Cons1i1uiçào Federal. 

Após. submeto â deliberação do Egrégio Plenário. nos 1cm10s do art. 300. §5° do 

Regimento Interno deste Tn1iunal de Conta.s. 

13clém, 05 de fevererro de 2015 

. 
\ ., 

José Alexandr~l&i~a Pessoa 
Auditor Conv~o 

\/ 

Bdõm - PA 
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PROCESSO Nº 

PROCEDÊNCIA 

ÓRGÃO 

NATUREZA 

FXFRCT.C.TO 

201400868-00 

Brejo Grande do Araguaia 

Câmara Municipal 

Consulta 

2014 

De Ordem do Auditor Convocado José Alexandre Pessoa, 

À Secretaria, 

Para comunicação da decisão ao interessado. 

Belém, 05 de fevereiro de 2015. 

<.ri\ 0.,:%.A,V) 
Maria do Sol::ôi-t'o B'àrros Marques 

7ª Cont roladoria TCMPA 

~ 

fu D;tr\le.=<-<,
1 

Ri.te J1 iJ\.a.,w, 

'.{ecebldo '"' Secretaria em ou ç,t / l) p i\ .. ,&. ' ~ ~ N , ,, c¼e-

(\ 

v-.,, C;u .. :.J e--;, J 

~nata Pinlíei 
Secretaria <3 er· 

TCMIPA 

TCM-PA 

Beknl - l'A 
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l:STADO DO PARÁ 
TRIBUNAL O.f. CO~T DOS .\-IU1'1Cil'IO!. 

SECRETARIA GERAL 

Oficio nº00?/2015-SEC/fCM 
PROCESSO Nº 20 l ..t-0868-00 

Belém. 06.02.2015 

C~1 de Brejo Grande do Araguaia 

Senhor Presidente: 

Encaminho a V.Exa., após conhecitnento cio Egrégio Plenário desta 
Corte, na sessão plenária de 05.02.20 l 5, cópia do Parecer a respeilo 
dá Consulta formulada quanto à apl icação da Emenda nº 00 1/2013, 
que alterou a redação do Parágra fo Único do Art. 30, da Lei Orgânica 
do Mu nicípjo de Brejo Grande do Araguaia. 

iredo do Carn10 
1 doTCM 

Ao 
Exrno. Sr. José Ca.-tos Alves Ferreira 
Presidente da CM de Brejo Grande do Araguaia 
Tv. Vereador Moacir Fernandes de Souza, S/N - Centro 
Cl':P: 68.521-000 - BREJO GRANDE DO ARAGUA IA/PARÁ 

'f\1, M ~1µ 11u de .i\ ra t.ifo , 474 - Ttlér.1·11fo • C€1': (,6. 113-050 IJelêm • Pará 
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PROC E SO • : ::!01400868-00 

PROCEOi: :-.crA ( AMARA MUNICIPAL DI- BREJO GRANl)f- DO ARAGUAIA 

EXl::RCÍCIO : ~014 

RfSPONSi\ VEL : JOSÉ CARLOS ALVES FERREIRA - PRESIDENTE 

ASS l lNTO : CUNSlJI :ri\ 

1 • RELAT ÓRIO 

Versam os autos sobre consulta apresentada _pelo Sr. Jo:.é Carlo:. Alves 1 <..Treira, 

Presicl(;ntt: ela Câmara Municipal de Rrejo Grande do Aragu,1 ia. na quul solicita 

orientação quanto á ,tplicação da Emcncla n". 001/2013 ,1uc allcrou o par:íg raCo único do 

art. 30 da Lei Orgânica do município, a fams ocorridos antes de sua publicação. Relata o 

con.~uknte que referida Emenda passou a , cdar a opção de remuneração feita pelo 

v.;reador, nos casos em que for inve;:stido no cargo de Secretário ou Procurador 

Municipa l. 

Após a análise dos auto:;, verificou-se que a duvida suscitada versa sobre caso 

concreto. desatcndendo o an. 298. li do Regimcn10 Interno. Entretanto. considerando a 

relevância da matéria. foi admitida e encaminhada para o Depanamento de ApQio aos 

Munic ipios - DAM/TCM, nos tennos <lo art. 300, §4° do Rcgim cnw lntc rn ti. 

Em manifestação. o órgão técnico concluiu que a emenda padece de amparo 

constitucionat conforme pre, é o art. 56. 1. § 1° e §3" da Constituição FedemJ de 1988 que 

dá pl<:na lib<:rdade :io parlamentar para exercer cargos na Administração Municipal. tais. 

co1110 o de Sccrelftrio Munic ipal ou Procurador Municipal, devendo css..: licencin1-se do 

manda to. podendo optar pela manutenção dos subsíd ios de Vereador. Emendernm. ainda, 

não caber no presente caso o questionamento quanto a rctroatÍ\ idade da Emenda. já que 

pad .. -cc de amparo constitucional. 

E o rcl.11ó1io. 

ll - FUNDAME TAÇÀO 

A Constituição Federal. ao dispor sobre a organiiação dos Munic1pio. estabelece. 

no ~..:11 an . 29. IX que a Lei Orgânica estabelecerá as proibições e incompatibilidades. no 

t:xercíc io dei wrcança. s imilares. no que couber. uo disposto ncst.i Cons ti lu i.çâo para os 

membros do Congresso Nacional e na Constituição do respectivo Estado para os 

• 
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membros da l\=mbleia Lctislath a. 

J\s i11compat1bilidadcs e proíbiçõcs aplicadas aos membros do Congresso 

Nacional se encontram disciplinadas no art. 5-1 1• Dentre as proib ições, a Consl ituiçffu 

h:dernl veda c:-.pr.,-ssamcntc. desde a posss:. que os membros do Congrc~o Nacional 

ocupem cargo ou função. demissível ad nurum. cm pessoas jurídicas de direito público. 

r(nLrcianto, o próprio Diploma Ctmstiwci t)n,11, agora 11() an. 56, 1, cxcepcíona a 

regra ao prever que não perdera o mandato o deputado ou senador ··investido no cargo de 

minis1ro de Estado. Governador de ferritório. Sccrellirio de estado. do Distrito Fi;;dcraL 

tio Território. de Pn:fcitura de Capital ou C'hefü de rnisscro diplomática tcmponíria'". casos 

cm que poderi\. inclusive, optar pela remuneração. conforme possibi lita o §'~" do mesmo 

1 dispositivo constitueionaf. 

Logo. a Lei Ogânica do Municipío deve prever os impedimentos e 

inconípo.tibi I idades dos vereadores. se-guindo, no que couber, as vedações imposta$ pela 

Constituição Federal. Ao u1ilizar a cxpf(.-ssão •·no que couber". a Consti tuição Federal 

conferiu margem de liberdade ao legislador municipal para disciplinnr os impedimentos e 

incompatibil idades. sempre à lm: dos 111111idame111os cc>nstituciomús. 

Sendo assim, não pode a Lei Orgânica afastar o direito constitucionalmente 

garantido de o vereador opiar pela remuneração do mandato. 

IU - CONCLUSÃO 

A partir do exposto e com base no par!!ecr emitido pelo Departamento de Apoio 

aos Municípios - DAM. concluo llue a Emenda n". 001/20 1.3 que alterou a redaç-do do 

parágrafo único do art. 30 dn Lei O rgânica do Mu11icipio de Brejo Grru1de do Arnguaia. 

contraria o an. 56. 1 da Constituição Federal na parte em que veda a opç;io pela 

remum:raçào. Em razão disso, o questionamento quan10 ã aplicação da emenda à 

1 An 5,1 ()\ 1)1:purnd<>•i e ScníiUUl'=S Wlo J)()(lt.n-i,lo; 
1 - dt.sde ~ nprdtçi\l) dt.l Ch11Jon1.i 
à) firma, ,,.._ smnJt1 romwo (',(1111 pcssol j"'1dta Ô: du-rttct, pubihl'O. :tUIILIQUUl <nCWCIA pôbha.. .nclc:.dadc- d!,.• C'(OIU.Unu1 ml!>t:9 ou fflQ)fo.ll 

i; "W'$'S •a.. ..a 1k' Scf'nça pubbaio. s;ah'Q.....,Soa a:mar.ioooeõc«r a~ unJonno 
bla&X1LIIWO.c~~Q ~o.~ranu.oc,â- md. ,cm.ô: .. .aticp.n1da'nr»nci:s -t~• --~ ~~ c!aZll:raa. 

"'"""" li • dod< • p<><W: 

.t) '>t1 f)tOl)MClôlff("ó (ffi\lCOlndôr,:\ ou dirc:or« de cmpíC'Cl:a quc ~1C CIC Í:.l\CJf Cl1."<0tfCn1( de conumo Nm ~·{'1 JUtld~:l de <brc11'i) t)Utl11CO~ OU 
nr:l:t C,:()lti:CI hl ll('ÔU tcn1vnem1lu, 
bl orvp:u car,;<> ou ftmf!io l.lt qur St'jàm drrni••si\1('-h1 "nd n11111111". ni,,. <·111id:ulcs nft, Jdu no foci~o 1. ":1°'1 
,1 )lW«m. CillMI cm qoc iC'JD 1n:tc11.~ q1,1,,1l,qui:, da< e1uHbd~ a que se rdc,c u UlC1W 1 ".t"' 
dJsa-tr.U,.,adc;: ttUIS de mttOSf') OU m:mJ..,&u. publ.co<ln,vo 

1tJ"-1'> l)OC<5<d.. <,.-<>t>lo~ Scmdo<i,a,!<nwu,,m,c, -ao-• 
4 B,l,m-PA 
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situações anteriores rica prejudicado. considerando a falta de amparo conslllucional. 

l:nlrl·t.u110. pode o prejudicado arguir a inconstitucionalidade do parágrafo único 

dl, ,1rt. 30 du referida Lei Orgânica Municip.il. nos termos da Constituição Federal. 

i\p(,s, submcLv t\ deliberação do ligrégio Plenário, nos 1cm1os do ar1. 300, §5º do 

Regi1mm10 Interno dcstt.: Tribunal de Contas. 

13elém. 05 de fevereiro de 20 I 5 

' 

José AlexandrelGu~a Pessoa 
Auditor Conv<>d\,do 

\/ 

Brlem-PA 


